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Resumo: O presente estudo trata de uma revisão sistemática e integrativa, tendo como objetivo a 
investigação das contribuições de pesquisas relacionadas às trajetórias escolares dos/as adolescentes 
(in)egressos/as em(de) medidas socioeducativas em meio aberto. A busca pelas produções científicas 
foi realizada a partir de critérios específicos junto às plataformas: Biblioteca Digital de Teses e 
Dissertações (BDTD/IBCT), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A metodologia envolveu a seleção de 105 
trabalhos científicos que, após a leitura dos resumos, resultaram em seis produções que foram 
submetidas à leitura integral, para posterior análise integrativa. Constatou-se, desse modo, que as 
trajetórias escolares desses sujeitos são marcadas por processos de defasagem idade-série, repetências 
e evasão escolar. Apesar das marcas escolares negativas vivenciadas pelos/as adolescentes, a escola 
se constitui como uma instituição de “proteção”, sinalizando a necessidade de investimentos em 
práticas pedagógicas que reconheçam as peculiaridades desses indivíduos. 
Palavras-chave: juventude desfavorecida; adolescentes; educação; juventude fora da escola; 
abandono escolar; acesso educacional 
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School trajectories of adolescents in conflict with the law: Systematic and integrative review 
Abstract: The present study presents a systematic and integrative review and aims to investigate the 
contributions of research related to the school trajectories of adolescent students/ graduates in/of 
socio-educational measures in an open environment. The search for scientific productions was 
carried out based on specific criteria with the platforms: Digital Library of Theses and Dissertations 
(BDTD / IBCT), Scientific Electronic Library Online (SciELO) and Coordination for the 
Improvement of Higher Education Personnel (CAPES). The methodology involved the selection of 
105 scientific works that, after reading the abstracts, resulted in six productions that were submitted 
to a full reading for further integrative analysis. It was found that the school trajectories of these 
subjects are marked by processes of age-grade lag, repetition and school supply. Despite the negative 
school marks registered in the adolescents' lives, the school is a form of “protection”, signaling the 
need for investments in pedagogical practices that recognize the peculiarities of these individuals. 
Keywords: disadvantaged youth; adolescents; education; out of school youth; school dropouts; 
educational access 
 
Trayectorias escolares de adolescentes en conflicto con la ley: Revisión sistemática e 
integradora 
Resumen: Este estudio presenta una revisión sistemática e integradora y tiene como objetivo 
investigar las contribuciones de la investigación relacionada con las trayectorias escolares de los/as 
estudiantes adolescentes - entrada y graduación - en y de medidas socioeducativas en un medio 
abierto. La búsqueda de producciones científicas se realizó en base a criterios específicos con las 
plataformas: Biblioteca digital de tesis y disertaciones (BDTD/IBCT), Biblioteca electrónica 
científica en línea (SciELO) y Coordinación para la mejora del personal de educación superior 
(CAPES). La metodología incluyó la selección de 105 trabajos científicos que, después de leer los 
resúmenes, dieron como resultado seis producciones que fueron sometidas a una lectura completa 
para un análisis integrador adicional. Se descubrió que las trayectorias escolares de estos sujetos están 
marcadas por procesos de retraso de grado y edad, repeticiones y deserción escolar. A pesar de las 
marcas negativas de la escuela registradas en la vida de los/as adolescentes, la escuela es una forma 
de “protección”, lo que indica la necesidad de inversiones en prácticas pedagógicas que reconocen 
las peculiaridades de estos individuos. 
Palabras-clave: jóvenes desfavorecidos; adolescentes; educación; juventud fuera de la escuela; 
abandono de escuela; acceso educativo 

Introdução 

Há trinta anos, com a homologação da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) –, todas as crianças e os/as adolescentes1, sem 
exceção, foram reconhecidos como cidadãos/ãs, com direitos garantidos e inalienáveis. Dessa 
forma, eles/elas passaram a gozar dos direitos fundamentais, que são inerentes à pessoa humana, 
assegurando-lhes condições para o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, com 
liberdade e dignidade (Brasil, 1990).  

A Constituição Federal e o ECA asseguram absoluta prioridade de acesso à educação à 
criança e ao/à adolescente, como um dos direitos que deve ser garantido pelo Estado, família e 
sociedade em geral (Brasil, 1988, 1990). Apesar de esta garantia estar exarada na legislação em vigor, 

                                                
1 De acordo com o ECA, considera-se criança a pessoa com até doze anos de idade incompletos, enquanto 
considera adolescente a pessoa com idade entre doze e dezoito anos; contudo, também se aplica a lei, 
excepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade (Brasil, 1990). 
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identificam-se hiatos entre a teoria e a prática da universalidade do direito à educação aos 
cidadãos/ãs infantojuvenis (Araujo, 2011; Zander & Tavares, 2016). 

A título de exemplo, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD Contínua), 20,2% dos 50 milhões de jovens brasileiros/as com faixa etária de 14 a 
29 anos não cursam o Ensino Médio, seja por terem abandonado a escola, seja por nunca terem a 
oportunidade de frequentá-la. Em outras palavras, expõe-se que cerca de 10,1 milhões de jovens 
nessa faixa etária encontram-se fora da escola (IBGE, 2020). Além do abandono escolar, o Anuário 
Brasileiro da Educação Básica (Brasil, 2020) também cita a problemática da defasagem idade-série e 
exígua qualidade de aprendizagem, fatos que revelam as desigualdades socioeconômicas brasileiras.  

 Esses desafios apresentados em pesquisas nacionais, referentes à privação do direito à 
educação, também são verificados no âmbito da socioeducação. É mister ressaltarmos que, quando 
o/a adolescente cumpre medidas socioeducativas em Meio Aberto – Liberdade Assistida (LA) e 
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) –, ele/a deve ser assistido/a pelo Estado que trabalha 
com a Rede de Proteção que tem a educação como um de seus alicerces. Ressalta-se, assim, que as 
duas medidas socioeducativas em Meio Aberto – LA e PSC – requerem do/a adolescente, para o seu 
cumprimento, a matrícula e a frequência escolar; destaca-se ainda que a LA impõe essa 

obrigatoriedade, evidenciando a necessidade de um acompanhamento ao/à adolescente mediante 
supervisão de sua frequência e de seu aproveitamento escolar, e, quando necessário, assegurando 
prioritariamente sua matrícula (Brasil, 1990).  

É fato inconteste que as leis que tratam do/a adolescente em situação de conflito com a Lei 
são unânimes ao evidenciar a indispensabilidade de (re)inserção e frequência escolar, bem como a 
realização de práticas educativas, como via para o afastamento desses sujeitos das ações infracionais 
(Brasil, 1927, 1979, 1990, 2012). Apesar de a escola se consolidar, historicamente, como um espaço 
educativo, várias pesquisas revelam desafios frente às dificuldades de permanência nessa instituição 
por jovens e adolescentes em situação de conflito com a Lei (Brasil, 2013, 2015; Dias & Onofre, 
2010; Gallo & Williams, 2008; UNICEF, 2009, 2011). 

Uma pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) revela que mais da metade 
(57%) dos/as adolescentes privados/as de liberdade não frequentavam a escola antes de ingressar na 
unidade socioeducativa, e 86% ainda declararam que tinham cursado até o ensino fundamental, clara 
evidência da fratura entre o direito garantido e o vivido. De acordo com esse relatório, há um deficit 
do Estado na aplicação de medidas socioeducativas2 e em programas voltados para a educação (CNJ, 
2012). Dessa forma, observam-se fragilidades no alinhamento das instituições responsáveis pelos 
programas de medidas socioeducativas com a escola, bem como outros fatores existenciais inscritos 
na vida desses/as adolescentes que influenciam nas suas trajetórias escolares (Brasil, 2018). 

Dada a relevância da temática que trata da demanda juvenil e a sua relação com a educação – 
sendo um direito fundamental, público e subjetivo –, este artigo pretende investigar as contribuições 
de pesquisas relacionadas às trajetórias escolares dos/as adolescentes (in)egressos/as em(de) medidas 
socioeducativas em meio aberto. Nessa perspectiva, buscou-se nesta revisão: levantar o que tem sido 
produzido e publicado sobre as trajetórias escolares dos/as adolescentes (in)egressos/as em(de) 
medidas socioeducativas em meio aberto; caracterizar o perfil sociodemográfico, buscando conhecer 
quem e de onde são esses/as adolescentes, assim como compreender as suas trajetórias escolares.  

                                                
2 As medidas socioeducativas são divididas em dois grupos: Meio Aberto – cumpridas em liberdade – e Meio 
Fechado – cumpridas com privação parcial ou total de liberdade. As medidas socioeducativas em meio aberto 
são: Advertência; Obrigação de reparação de dano; Prestação de serviços à comunidade (PSC) e Liberdade 
Assistida (LA). Enquanto as medidas em meio fechado tratam da inserção em regime de semiliberdade e 
internação (Brasil, 1990). 



Trajetórias Escolares dos/as Adolescentes em Conflito com a Lei 4 

 

Acredita-se que o presente estudo poderá contribuir para a identificação de lacunas nesse 
campo e para a compreensão da escola como lugar (ou deslugar), sobretudo de (re)socialização, 
dos/as adolescentes envolvidos/as em atos infracionais. 

Metodologia 

Segundo Sampaio e Mancini (2007), os estudos de revisão sistemática contribuem para o 
desenvolvimento de investigações de inúmeras temáticas inscritas no campo do conhecimento. 
Esses estudos disponibilizam, por meio do estado da arte, evidências e lacunas que podem instigar a 
percursos explorados e inexplorados, auxiliando no desenvolvimento de novas pesquisas. Nesse 
sentido, as autoras acentuam que as revisões sistemáticas proporcionam uma síntese de informações 
com critérios definidos, métodos, criticidade e seleção de dados. Na sua rigorosidade de estratégias, 
essas investigações poderão trazer contribuições significativas para a análise de pesquisas, 
possibilitando a delineação de novos encaminhamentos e, consequentemente, novas descobertas.  

Dessa forma, Mendes et al. (2008) sustentam a importância da revisão integrativa no que 
tange ao favorecimento de discussões acerca das pesquisas já desenvolvidas, visto corroborar para a 
realização de novos estudos na área investigada. 

A presente pesquisa3 consiste numa revisão sistemática e integrativa, pois, além dos 
procedimentos metodológicos específicos da revisão sistemática, também contou com uma 
interpretação das produções selecionadas, partindo para uma revisão integrativa.  

A busca pelas produções utilizadas nesta revisão foi realizada nas seguintes plataformas: 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD/IBCT), Scientific Electronic Library Online (SciELO) 
e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Consideraram-se como 
critério de inclusão as produções científicas de artigos, dissertações e teses (publicados em Língua 
Portuguesa, com recorte temporal de janeiro de 2008 a dezembro de 2017) que tratavam do tema 
socioeducação envolvendo, especificamente, adolescentes (in)egressos/as em(de) medidas 
socioeducativas em meio aberto.  

Considerando que a Educação de Jovens e Adultos (EJA), modalidade da Educação Básica, 
também acolhe esse público ao permitir o ingresso de adolescentes de 15 anos ou mais (Brasil, 
2010), optou-se por contemplar a EJA como descritor. No entanto, durante o processo de 
investigação, verificou-se certa “ausência” de pesquisas que abordassem, especificamente, o 
adolescente sob medidas socioeducativas em Meio Aberto na EJA. Por isso, o levantamento se 
restringiu às trajetórias escolares dos/as adolescentes ingressos/as e/ou egressos/as de programas 
de medidas socioeducativas em Meio Aberto, contemplando a Educação Básica e incluindo todas as 
modalidades educacionais, não somente a EJA. Após a definição de três descritores4, foram 
realizadas combinações entre eles utilizando os operadores boleanos “AND” e “OR”. Durante as 
etapas de levantamento, excluíram-se as produções repetidas, livros e trabalhos provenientes de 
monografias acadêmicas.  

A Figura 1 apresenta um fluxograma que descreve o processo de levantamento das 
produções, que envolveu três etapas. A primeira etapa consistiu numa análise por título das 
produções e incluiu todos os trabalhos que abordassem os descritores, totalizando 105 referências. 
Na segunda etapa, realizaram-se as leituras dos resumos das 105 produções selecionadas. Destas, 77 

                                                
3 Este estudo é parte de uma dissertação de Mestrado das autoras, intitulada “Socioeducandos/as na EJA: 
Sujeitos Invisíveis nos Tempos e Espaços Escolares”. 
4 Os descritores utilizados na busca dos bancos de dados foram: 1 medidas socioeducativas em meio aberto 
and/or EJA; 2 medidas socioeducativas em meio aberto and/or trajetórias escolares; 3 medidas socioeducativas 
em meio aberto and/or trajetórias escolares and/or EJA. 
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foram desconsideradas por contemplarem pesquisas que se referiam a outras, não atendendo, assim, 
aos critérios de elegibilidade. 

Na sequência, a terceira etapa envolveu nova leitura e análise dos 28 resumos das produções 
selecionadas. Por não atenderem ao objetivo desta pesquisa, 22 também foram excluídas. Desse 
modo, selecionaram-se 6 trabalhos para leitura integral. O fluxograma abaixo apresenta a 
organização dessa seleção. 
 
Figura 1  
Fluxograma do processo de seleção das produções científicas 

 

 
Nota: Elaborado pelas autoras (2019). 

Análise e Discussão dos Resultados 

O levantamento dos dados para esta pesquisa possibilitou uma visão ampla de tempos e 
espaços das produções científicas relacionadas aos/às adolescentes sob medidas socioeducativas em 
meio aberto. Faremos, a seguir, uma análise dos dados obtidos nas três etapas.  

Primeira etapa: a Figura 2 apresenta, graficamente, a distribuição das 105 produções apuradas 
na etapa, organizada por indexação nas plataformas e por ano de publicação.  
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Figura 2  
Produções Científicas por Banco De Dados/Ano 
 

 
 Nota: Elaborada pelas autoras (2019). 

 
Conforme demonstram os dados apresentados, verificamos que as Teses e Dissertações se 

destacam quantitativamente em relação ao número de artigos. Nota-se, igualmente, um aumento de 
produções no período de 2012 a 2017, o que pode estar relacionado à implementação de políticas 
públicas, entre as quais merece relevo a criação de duas leis: o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) e as Diretrizes Curriculares para o Atendimento Escolar de Adolescentes e 
Jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas (Brasil, 2012, 2015).  

Identificamos ainda, a partir dos 105 trabalhos selecionados, que a maioria das produções 
(Teses e Dissertações) estão vinculadas à Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e à 
Universidade de Brasília (UnB), o que permite identificar a existência nesses espaços de uma 
concentração de pesquisas, sugerindo uma investigação mais direcionada nos seus repositórios na 
área da socioeducação. 

Segunda etapa: nesta etapa envolvendo 28 produções, identificaram-se dados que 
consideramos relevantes para a produção de pesquisa no campo da socioeducação: localização 
geográfica das instituições, área profissional dos/as autores/as e foco de estudos. As Tabelas 1 e 2 
apresentam, respectivamente, a localização geográfica das produções apuradas e a área de formação 
dos/as pesquisadores/as. 
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Tabela 1 
Localização geográfica das produções científicas selecionadas na segunda etapa 
 

BDTD SciELO CAPES 

São Paulo 11 São Paulo 5 São Paulo 4 

Rio de Janeiro 1 Distrito Federal 2 

Espírito Santo 1 Bahia 2 

Paraná 3   
Nota: Elaborada pelas autoras (2019). 
 
Tabela 2 
Área de formação dos/as pesquisadores/as selecionados/as na segunda etapa 
 

 Área de formação dos/as pesquisadores/as BDTD SciELO CAPES 
Educação 43,75% 5,26%  0% 

Serviço Social, Terapia Ocupacional e 
Psicologia 

56,25% 94,73% 100% 

 Nota: Elaborada pelas autoras (2019). 

 
Segundo as informações apresentadas na Tabela 1, percebe-se que a maioria das produções 

selecionadas nesta etapa encontra-se localizada na região Sudeste, onde se destaca o estado de São 
Paulo. Ressalta-se, da mesma forma, que o estado de São Paulo concentra um dos maiores índices de 
adolescentes sob medidas socioeducativas – tanto no meio aberto quanto no meio fechado; 
podendo-se relacionar, com essa concentração, a causa do maior número de pesquisas nessa área 
dentro do estado (Brasil, 2017, 2018).  

Ao analisar o currículo dos/as autores/as na CAPES, constatou-se, a partir da Tabela 2, que 
a maioria deles/as eram formados em diferentes áreas, não só em educação. Nota-se, assim, que 
os/as pesquisadores/as graduados na área da educação são minoria, principalmente quando se trata 
de publicações em periódicos. Esta informação é pertinente quando reconhecemos a importância de 
um maior envolvimento de professores da Educação Básica em pesquisa nessa área, tendo em vista 
que esses profissionais lidam diretamente com alunos sob medida socioeducativa no cotidiano das 
escolas.  

Destacamos a importância do/a professor/a pesquisador/a de sua prática, bem como do 
“mergulho” na história dos/as educandos/as, buscando conhecer os seus “saberes de experiência 
feito” (Freire, 2015). Cabe citar uma experiência pessoal de Paulo Freire que trata exatamente da 
importância do entendimento da “compreensão do mundo que o povo esteja tendo”. Segundo o 
autor, esse entendimento de mundo está condicionado “[...] pela realidade concreta que em parte a 
explica [...]”. Mais ainda, a compreensão de mundo pode começar a ser mudada no momento em 
que o desvelamento da realidade concreta vai deixando expostas as razões de ser da própria 
compreensão tida até então (Freire, 2015, p. 38). Neste sentido, o/a professor/a pesquisador/a de 
sua prática consegue compreender as realidades inscritas na vida de seus/suas discentes para além 
dos muros da escola, podendo contribuir, desse modo, para o desenvolvimento de práticas que 
atendam às especificidades destes sujeitos.  

O Quadro 1 apresenta o foco dos estudos das 28 produções selecionadas nesta segunda 
etapa.  
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Quadro 1 
Área de formação dos/as pesquisadores/as selecionados/as na segunda etapa 

Base de 
Dados 

Foco dos estudos/número de produções 

 
 
BDTD 
 

Significados e sentidos que adolescentes em situação de conflito com a Lei 
atribuem à escola (4) 

Educação enquanto política pública de direito previsto no ECA e a garantia desse 
direito quando se trata do/a adolescente em situação de conflito com a Lei (5) 

O processo de inclusão/escolarização dos/as adolescentes no interior das escolas, 
incluindo os obstáculos e as violências inscritas nesse espaço (3) 

 
 
BDTD 
 

Análise da gestão escolar frente aos/às adolescentes em situação de conflito com a 
Lei (1) 

O sentido social da escola frente às medidas socioeducativas (1) 
A educação em outros espaços educativos para além da escola (2) 

SciELO 

Representações, imagens, percepções e sentidos de professores e profissionais da 
educação sobre o adolescente envolvido em ato infracional e do adolescente em 

relação à escola (3) 
Perfil do adolescente em situação de conflito com a Lei (1) 

Perfil dos socioeducandos e uma comparação com adolescentes vítimas de 
homicídios (1) 

Práticas/estratégias de inclusão e sucesso de adolescentes envolvidos em atos 
infracionais na escola (1) 

Violências juvenis e como o Estado lida frente às medidas socioeducativas (1) 
Percursos/trajetórias escolares de adolescentes envolvidos em atos infracionais 

ingressos/egressos de programas de medidas socioeducativas em meio aberto (2) 

CAPES 
 

Operacionalização do Direito à Educação de adolescentes sob medidas 
socioeducativas em meio aberto (1) 

Reflexões sobre os elementos implicados na prática social vivenciada por 
adolescentes sob medidas socioeducativas em meio aberto em espaços 

educacionais de um Programa de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (1) 
Compreensão do significado que os socioeducandos atribuem à escola e às 

suas vivências escolares e os aspectos que dificultam/facilitam a sua permanência 
(1) 

Nota: Elaborada pelas autoras (2019). 
 

 Os dados do Quadro 1 visam a expor o foco de estudos no âmbito da socioeducação, mas 
que não serão discutidos para fins deste estudo, considerando que se limitou nesta etapa à leitura 
apenas dos resumos. Entretanto, destacamos que essa leitura permitiu visualizarmos o panorama das 
pesquisas: a maioria traz elementos que se referem aos desafios no contexto educacional e à vida 
do/a adolescente em situação de conflito com a Lei. 

Terceira etapa: esta consistiu na seleção das produções que apresentaram indicativos 
relacionados ao objeto desta investigação. Reuniram-se no Quadro 2 as informações dos seis 
trabalhos submetidos à leitura na íntegra, a fim de realização da análise. 
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Quadro 2 
Informações das produções selecionadas para revisão sistemática e integrativa 
 

Título do Trabalho/Autora/Orientadora/Tipo Instituição/Ano 

B
D

T
D

 

Título: O jovem autor de ato infracional e a educação escolar: 
significados, desafios e caminhos para a permanência na escola 
Autora: Aline Fávaro Dias  
Orientadora: Elenice Maria Cammarosano Onofre 
Tipo: Dissertação de Mestrado 

Instituição: 
UFSCar 
Ano: 2011 
 

B
D

T
D

 

Título: Juventude marcada: relações entre o ato infracional e a escola 
pública em São Carlos – SP 
Autora: Patrícia Leme de Oliveira Borba 
Orientadora: Roseli Esquerdo Lopes 
Tipo: Tese de Doutorado 

Instituição: 
UFSCar 
Ano: 2012 
 

Título: Manda o juiz pra escola no meu lugar pra ver se ele vai gostar: 
limites e possibilidades da inserção escolar de adolescentes em conflito 
com a Lei 
Autora: Juliana Gomes Pereira 
Orientadora: Cynthia Paes de Carvalho 
Tipo: Dissertação de Mestrado 

Instituição: PUC-
RJ 
Ano: 2015 

 

S
ci

E
L

O
 

Título: Trajetórias escolares de adolescentes em conflito com a lei: 
subsídios para repensar políticas educacionais 
Autoras: Patrícia Leme de Oliveira Borba, Roseli Esquerdo Lopes, Ana 
Paula Serrata Malfitano 
Tipo: Artigo 

Instituições de 
vínculo: Unifesp e 
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Por uma questão de organização, confeccionamos o Quadro 3, que apresenta dados da 
caracterização dessas pesquisas.  
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Quadro 3 
Identificação das produções selecionadas para revisão sistemática e integrativa 
 

Autores Metodologia Instrumentos/Coleta de dados 

Dias (2011) 

A
b

o
rd

ag
em

 Q
u
al

it
at

iv
a 

Estudo de caso do tipo 
etnográfico 

Participação em oficinas de pintura, 
observação participante e diário de 
campo 

Borba (2012) 
Documental e com 
pressupostos etnográficos  

Entrevistas semiestruturadas, registro 
em diário de campo e consulta em 
documentos 

Pereira (2015) Exploratória 
Consulta em documentos, entrevistas 
semiestruturadas e diário de campo 

Borba et al. 
(2015) 

Documental Consulta em documentos. 

Bazon et al. 
(2013) 

Abordagem Biográfica 
Entrevistas semiestruturadas e consulta 
em documentos 

Dias (2013)  Estudo de caso 
Entrevistas, observação participante e 
análise documental 

Nota: Elaborada pelas autoras (2019). 

 
Considerando que essas produções abordaram temáticas que, de alguma forma, perpassam o 

objeto desta pesquisa, para efeito didático dividimos as discussões em dois eixos temáticos: i) O 
perfil do/a adolescente das classes populares e o ato infracional; ii) Trajetórias escolares, a escola e 
os mecanismos de exclusão. 

O Perfil do/a Adolescente das Classes Populares e o Ato Infracional 

A pesquisa de Borba (2012) envolveu uma análise de 2.969 históricos escolares de 
educandos/as egressos/as do sistema Núcleo de Atendimento Integrado (NAI) junto ao sistema de 
computadores do Departamento de Ensino da Companhia de Sistema de Dados do Estado de São 
Paulo/Brasil e a realização de entrevistas com acompanhamento individual de seis educandos, 
buscando, dessa forma, ler o mundo que os cercavam (Freire, 2005 como citado em Borba, 2012).  

De acordo com essa pesquisa, os/as adolescentes em conflito com a Lei são, 
majoritariamente, do sexo masculino, oriundos das camadas populares, vivendo em condições e 
estruturas precárias. O perfil encontrado traz a figura de filho de famílias numerosas, monoparentais, 
tendo a mãe como figura principal, filhos de diferentes casamentos, ausência do pai e a presença de 
um padrasto flutuante, distanciamento da mãe por conta de trabalho, filhos maiores cuidam dos 
menores. São jovens que conviveram desde crianças com perdas, violências, acidentes e doenças, 
expostos ao trabalho desde cedo, vinculados ou não ao comércio de drogas que se apresenta muito 
próximo (quando não dentro) de suas casas (Borba, 2012). De acordo com Pereira (2015), os 
adolescentes, na sua maioria, não trabalham com carteira assinada e não fazem nenhum tipo de 
curso. O trabalho sem carteira assinada leva-os à realização de atividades informais, como 
entregadores de lanchonetes e de farmácias, entre outros.  

Com relação à idade com que cometeram o ato infracional, a maioria dos adolescentes o 
praticaram na faixa entre 16 e 18 anos, o que os leva a permanecerem sob medidas socioeducativas 
na idade adulta. Já pela pesquisa de Borba (2012), registra-se para os atos dos adolescentes a faixa 
entre 15 e 17 anos.  

São pessoas que se encontram numa condição de pobreza, levando-os à percepção de que a 
gravidade de seu ato infracional e as suas consequências não consistem no principal problema de 
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suas vidas (Pereira, 2015). A partir da pesquisa de Borba (2012), notamos que esses jovens não são 
discriminados dentro de seus “territórios”, mas resistem ao circular fora dele. Sendo, dentro do 
contexto onde vivem, “normal” a comercialização de drogas ilícitas, pois convivem num contexto 
onde não há clareza do que é lícito e ilícito. Para adquirir os bens de consumo de que necessitam, 
influenciados pelo modelo de sociedade capitalista, autorizam-se a “pegar” aquilo que é de outrem 
ou a se envolverem com o tráfico de drogas, exploração sexual ou pequenos trabalhos informais 
(Borba, 2012).  

Os achados de Dias (2011) corroboram com as afirmações supracitadas, quando revelam o 
perfil em comum dos/as adolescentes envolvidos/as em atos infracionais. Segundo a autora, uma 
pesquisa realizada em 2002 constatou que, entre os 9.555 adolescentes sob medidas socioeducativas 
em meio fechado, 90% eram do sexo masculino; dentre os que não eram brancos (63%), 97% eram 
afrodescendentes; 51% não frequentavam a escola; 90% não concluíram o Ensino Fundamental; 
66% das famílias tinham renda mensal de até dois salários mínimos, e 12,7% viviam em famílias que 
não possuíam renda mensal (Brasil, 2006 citado por Dias, 2011). 

A partir dessas observações, cabe ressaltar que o ato infracional está, intrinsecamente, ligado 
às condições histórico-socioeconômicas. Sendo assim, apesar de cada indivíduo ser único, com suas 
particularidades, esses sujeitos estão inseridos num coletivo que os difere de outras classes 
socioeconômicas. Coletivos esses que, mesmo em localidades geográficas diferentes, têm um perfil 
com similaridades nas condições econômicas, sociais, raciais e de gênero; com ciência, mesmo assim, 
da importância da escola para “ser reconhecido na sociedade”, apesar de suas repetidas interrupções 
e ausências. 

Trajetórias Escolares, a Escola e os Mecanismos de Exclusão 

Este eixo apresenta uma discussão sobre a relação entre o/a adolescente envolvido/a em 
atos infracionais e a escola, frente às suas trajetórias escolares. Os achados dos/as autores/as trazem 
à luz reflexões sobre a escola enquanto “lugar” ou “deslugar” desses sujeitos, culminando em 
processos de êxito ou de fracasso.  

Nessa ótica, alguns apontamentos discutidos na pesquisa de Dias (2011) sinalizam que estar 
na escola para esses coletivos é considerado algo importante para seu futuro, embora não seja algo 
prazeroso. Processos tradicionais presentes na escola, como a classificação e a rotulação, atuam no 
desenvolvimento humano-ético-identitário, podendo impactar negativamente em suas vidas. Por 
outro lado, a autora também acrescenta que os jovens pesquisados revelaram boa expectativa em 
relação à escola em termos de futuro e trabalho. 

Como complemento para essa reflexão, Borba (2012) chama a atenção para um sistema 
escolar perverso, caracterizado pelos “boicotes” ao seu acesso, dificuldades de inserção e 
permanência para seu processo de aprendizagem e de formação intelectual e cidadã. Apesar disso, a 
autora percebeu que há um pensamento compartilhado da importância da escola para os/as 
adolescentes da pesquisa, evidenciando, pelas falas deles/as, um desejo de estar na escola e de 
prosseguir nesse espaço, mesmo com os mecanismos excludentes que a permeiam (Borba, 2012). 

Seguindo essa direção, Pereira (2015) também pontuou algumas percepções dos/as 
adolescentes em relação à escola. Dos vinte e cinco (25) adolescentes entrevistados/as, apenas 
dois/duas tinham pensamentos positivos da instituição escolar. Todos os demais guardavam 
lembranças negativas, revelando conflitos e processos discriminatórios por baixo desempenho em 
avaliações ou por terem praticado atos infracionais. 

Outro importante apontamento citado por Dias (2011), presente nas falas dos/as 
adolescentes, é a imagem negativa do espaço restrito à sala de aula, revelando-a como 
desinteressante; com pouca interação; caracterizada pelo silêncio; pela perda da espontaneidade, do 
gesto, do questionamento; com conteúdos sem significado e de difícil compreensão. No entanto, 
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para eles/as, a escola também se constitui num espaço onde as relações humanas acontecem de 
várias maneiras, manifestadas por amizades, paqueras, brincadeiras e as chamadas “bagunças”, 
apregoando um sentido positivo para esses feitos (Dias, 2011). Esse movimento também é 
considerado pela autora como “subversão à lógica da instituição escolar” (Dias, 2011, p. 6), ações de 
sociabilidade e reações contrárias às normas disciplinares do ambiente escolar. Ainda segundo a 
autora, quando os/as jovens priorizam as relações de sociabilidade e as interações em seu processo 
de escolarização, sinalizam que querem ser reconhecidos/as como jovens, fato esse que suplanta as 
práticas meramente didático-pedagógicas.  

Da mesma forma, as falas dos/as adolescentes entrevistados/as por Pereira (2015) também 
revelam certa desconstrução das normas escolares. Sobre esses movimentos, um dos motivos é a 
falta de sentido do que é ensinado pela escola; sendo a indisciplina e os problemas de conflitos com 
educadores e colegas a motivação para a constante mudança de escolas (Dias, 2011).  

Do mesmo modo, Borba (2012) revela uma visão equivocada pela escola desses/as 
estudantes, considerando-os/as como indivíduos que devem ficar fora dela, pois atribuem os 
problemas de comportamento e as dificuldades de “adaptação” a eles/as, isentando-se da 
responsabilidade de assumir o seu papel social no que concerne à formação dos/as adolescentes. Por 
conta dessa visão, esses sujeitos são descartados “por um dado pressuposto de que é bom ou ruim” 
(Borba, 2012, p. 207). 

No percurso escolar dos/as adolescentes envolvidos/as em atos infracionais, encontram-se 
trajetórias escolares marcadas por repetências, transferências de classe e evasão escolar. Ao investigar 
sobre este último ponto, Borba (2012) relata que parte do público investigado na sua pesquisa se 
evadiu no ano seguinte ao da repetência. Complementando, aponta que o maior número de 
repetências se dá na entrada em cada nível do ensino escolar, percebendo a incidência prejudicial da 
reprovação do/a estudante na 1ª série do Ensino Fundamental – Fase I pode incidir negativamente 
na na conclusão dos estudos formais.  

Com relação às mudanças de escola, Borba (2012) revela que os adolescentes envolvidos em 
atos infracionais, na sua quase totalidade (97%), realizaram, na média, quatro mudanças de escola 
num período de 6 a 8 anos, sendo este o tempo em que permaneceram no sistema escolar. A esse 
dado, soma-se ainda que o/a adolescente reincidente de atos infracionais apresenta uma média maior 
de mudança de escolas em relação aos demais, demonstrando a dificuldade do sistema educacional 
em lidar com essa situação. Diante disso, a autora reforça que as trajetórias escolares se tornam ainda 
mais fragilizadas e comprometidas quando se trata do/a adolescente envolvido/a na prática de atos 
infracionais. Rotineira nas trajetórias escolares desses sujeitos, não obstante o/a adolescente sob 
medida socioeducativa em meio aberto ter a obrigatoriedade de matrícula e frequência escolar, a 
evasão escolar continua sendo observada (Borba, 2012). 

Ao tratar deste problema, recorremos também a Dias (2011), que também destaca nas 
trajetórias escolares dos/as adolescentes pesquisados/as a defasagem escolar, evasão e repetência de 
pelo menos duas vezes no seu curto percurso de escolarização. Dos resultados da sua pesquisa, a 
problemática mais citada pelos participantes relacionada ao percurso escolar foi a interrupção dos 
estudos. Os/as adolescentes revelaram que interromperam os seus estudos na 5ª série5 por diversos 
motivos, entre os mais citados estão: ausência de vagas, envolvimento em ações ilícitas e expulsão, 
sendo este último realçado por todos/as os/as entrevistados/as.  

Os achados de Dias (2011) também retratam o problema do abandono escolar. De acordo 
com a autora, os motivos causais para o afastamento da escola foram: não gostar da escola, 
desânimo no que diz respeito aos estudos, dificuldade de compreensão dos conteúdos curriculares, 

                                                
5 De acordo com a Lei n° 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, a 5ª série passa a corresponder ao 6° ano do 
Ensino Fundamental – Fase II (Brasil, 2006). 
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problemas de relacionamento com os professores, mudança de bairro, problemas de saúde, 
internação em unidades socioeducativas e ingresso no mercado de trabalho.  

Outro problema, já relatado por Borba (2012), foi a mudança de nível/segmento, com nova 
etapa de ensino, num ambiente diferente, com espaços e organizações pedagógicas próprias 
(considerando as peculiaridades da Fase I e Fase II do Ensino Fundamental), de organizações 
governamentais que geralmente diferem do municipal para a estadual. Esses fatores contribuem para 
as rupturas com outros contextos e a adaptação a novos espaços escolares, movimentos 
merecedores de atenção por parte da escola (Dias, 2011). 

Nesse sentido, Pereira (2015) acrescenta que a maioria dos participantes de sua pesquisa não 
estavam frequentando a escola, tendo o período de mudança do Ensino Fundamental para o Ensino 
Médio como marco para os/as adolescentes deixarem os estudos. Alguns desses/as entrevistados/as 
também não souberam informar o ano de ensino em que interromperam os seus estudos, visto 
estarem participando de projetos de correção de fluxo ou da Educação de Jovens e Adultos no 
momento em que se ausentaram da escola. 

Considerando o que foi exposto até o momento, notamos que um dos elementos presentes 
nas pesquisas selecionadas para este trabalho é a interrupção dos estudos pelo/a estudante, marcada 
pela evasão escolar – sendo corroborado inclusive pelo número de repetições6 desses termos dentro 
dos estudos referenciados. 

Importa refletir o quanto a “evasão” e a “repetência” são preponderantes para as trajetórias 
escolares dos/as adolescentes envolvidos/as em atos infracionais, e o que é preconizado pela 
legislação, em especial pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) em termos de 
garantia prática da educação como direito fundamental. Esse problema também pode ser pensado a 
partir do que já foi exposto em relação à falta de sentido da escola para esse/a adolescente que – em 
meio às situações de “fracasso” escolar, discriminação e conflitos no interior dela – acaba 
interrompendo ou abandonando os estudos. 

Os três artigos selecionados nas plataformas digitais SciELO e CAPES evidenciam o 
contexto de trajetórias escolares marcadas por processos de conflitos, defasagem idade-série, 
transferências intra e extraescolares e evasão escolar. Contudo, revelam que, apesar das adversidades 
da escola, ela se constitui como espaço de proteção para esses sujeitos.  

Um desses artigos (Borba et al., 2015)7 traz à luz uma gama de elementos referentes às 
trajetórias escolares, não desconsiderando, entretanto, a importância de outros problemas presentes 
na vida desses/as estudantes. Conforme dados extraídos dessa produção, no que se refere à situação 
escolar dos/as estudantes, revela-se que 65% dos/as adolescentes encontravam-se evadidos/as; 23% 
concluíram o Ensino Médio; e apenas 12% estavam estudando. Considerando o total de 
evadidos/as, 30% deles/as repetiram no ano anterior à evasão, o que revela que o sucesso ou 
insucesso escolar está diretamente relacionado à continuidade ou não dos seus estudos (Borba et al., 
2015). 

                                                
6 Em levantamento realizado pela ferramenta “localizar palavras” no programa Word, alguns termos 
apareceram inúmeras vezes: a palavra “repetência”, por exemplo, teve 21 repetições em Dias (2011) e 67 em 
Borba (2012). A palavra “evasão”, por sua vez, teve 26 repetições em Pereira (2015), 43 em Dias (2011) e 15 
recorrências em Borba (2012). 
7 Este artigo foi produzido a partir da Tese de Doutorado de Borba (2012), também selecionado para esta 
revisão. 
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A pesquisa demonstrou um índice maior de adolescentes sob Liberdade Assistida8 
evadidos/as da escola, apesar da obrigatoriedade do vínculo escolar. Extraiu-se do banco de dados 
dessa pesquisa que o/a adolescente autor/a de ato infracional tem 2,6 vezes menos chance de 
finalizar seus estudos em comparação aos/às que não tiveram passagem pelo sistema 
socioeducativo, indicando com isso que, apesar de esses/as adolescentes estarem submetidos a uma 
“rede de proteção” pós-ato infracional, problemas como transferência de classe, mudança de escola, 
repetências e evasões são agravados ainda mais (Borba et al., 2015). 

Acerca das repetências, essas ocorrem com maior frequência na mudança de ciclos da 
Educação Básica, de um modo especial na primeira infância, contrapondo-se à ideia de que esse 
problema estaria relacionado, em maior proporção, à idade da adolescência. Conforme supracitado, 
verificou-se que a criança que reprova na primeira série diminui, consideravelmente, sua chance de 
concluir o Ensino Médio, denotando a necessidade de propostas de atuação principalmente naquela 
etapa de ensino. 

Ainda sobre os dados levantados em Borba et al. (2015), verificou-se que 54% do público 
pesquisado migraram para a EJA, movimento esse agravado pela defasagem idade-série, que no caso 
dos/as adolescentes autores/as de atos infracionais é de seis anos, equivalente a 98% do público 
pesquisado. Diante desse cenário, a EJA passa a ser a principal modalidade de ensino que acolhe 
mais da metade desses/as estudantes, mas que ainda necessita de maiores investimentos do poder 
público considerando a especificidade do seu público (Borba et al., 2015). 

Compreende-se, com essas explanações, que as implicações do ato infracional impingem 
marcas nocivas à vida desses sujeitos; diante disso, a escola, de certa forma, constitui-se num espaço 
de (re)direcionamento e de proteção, mesmo que, em partes dos dados citados, demonstrem-se 
encaminhamentos excludentes por parte do sistema educacional do/a adolescente autor/a de ato 
infracional. Nesse foco, as autoras ainda acentuam a dificuldade que a escola tem ao lidar com 
esses/as adolescentes, resultando em medidas graves como a expulsão, a fim de se “isentarem” do 
problema, apesar da sua responsabilidade de acompanhamento (Borba et al., 2015). 

Dando continuidade, a pesquisa de Bazon et al. (2013) investiga os percursos escolares dos 
adolescentes com prática “persistente” de atos infracionais, com condição de estarem estudando. Foi 
constatado, nesse estudo, que grande parte dos adolescentes envolvidos/as tiveram pelo menos um 
ano de repetência nas suas vidas escolares, apresentando uma defasagem idade-série entre dois a 
cinco anos, além de várias mudanças de escolas, o que denota a frágil vinculação às instituições de 
ensino (Bazon et al., 2013). 

Os autores dividiram o resultado de seus estudos em duas categorias: a primeira, por número 
de adolescentes que vivenciaram experiências escolares iniciais positivas, e a segunda por 
adolescentes que vivenciaram experiências escolares iniciais negativas. Dentro do cenário dos/as 
adolescentes que vivenciaram experiências positivas, nota-se o bom relacionamento com os 
professores como um dos fatores preponderantes para essas experiências. Contudo, os/as 
participantes afirmam que, com o passar do tempo, a escola foi se distanciando em seus modos de 
interagir com eles/as, elencando também a falta de compromisso e de disponibilidade de ensino, 
revelando um clima de hostilidade, de rivalidade entre professores e alunos, desfavorecendo a 
aprendizagem (Bazon et al., 2013).  

Diante disso, chama-se a atenção para a qualidade das relações humanas no interior das 
escolas, visto que elas estão atreladas intimamente ao desempenho escolar, conforme sinaliza 
Tucker, Zayco e Herman (2002) e Chen (2005) citados na pesquisa por Bazon et al. (2013). Todos 

                                                
8 A Liberdade Assistida consiste numa medida socioeducativa realizada em meio aberto, que objetiva o 
acompanhamento, auxílio e orientação ao/à adolescente, que inclui a promoção social, frequência e 
aproveitamento escolar e profissionalização/inserção no mercado de trabalho (Brasil, 1990). 
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compartilham do pressuposto de que, com o passar do tempo, a questão do desempenho escolar se 
torna mais importante do que a qualidade das relações humanas na escola. Por essa razão, o baixo 
desempenho passa a comprometer as vivências, o que culmina em experiências negativas vividas 
pelos sujeitos. Os autores ressaltam ainda que essas experiências negativas são causa de outros 
eventos, como a defasagem idade-série e as reprovações (Bazon et al., 2013).  

Com base na investigação realizada, averígua-se que fatores como a reprovação e as 
transferências “compulsórias” motivam comportamentos indisciplinares e infracionais. Nesse 
sentido, três elementos são determinantes na qualificação das experiências escolares dos sujeitos 
pesquisados: irregularidade na frequência, afastamento da escola, baixo desempenho e 
relacionamentos conflitivos (não necessariamente nessa ordem; Bazon et al., 2013). 

O grupo de adolescentes que vivenciaram experiências escolares negativas apresentaram 
sentimentos de aversão à escola, denotando uma autoconsciência das dificuldades de aprendizagem 
e, por isso, de certo (des)comprometimento da escola para com essas dificuldades; pois, segundo 
eles, apesar de não estarem aprendendo, foram aprovados para a etapa seguinte. Por essa razão, 
os/as autores/as perceberam o quanto as experiências negativas intraescolares construíram uma 
imagem ruim e geraram rejeição à escola por parte dos/as educandos/as pesquisados/as. É 
necessário ressaltar que, nesse artigo, todos os adolescentes investigados se encontravam evadidos da 
escola no período em que foram apreendidos por seus atos infracionais (Bazon et al., 2013). 
Justamente essa afirmação remete de forma mais clara ainda ao pensamento de que a escola, de 
alguma maneira, atua como base protetiva em face às práticas infracionais, conforme já preconizado 
por Borba et al. (2015). 

Ainda segundo essa lógica, Bazon et al. (2013) chamam a atenção para a escola como uma 
instância que atua, predominantemente, no comportamento social dos/as adolescentes, 
considerando o caráter socializador desse ambiente. No que concerne à escola como espaço de 
proteção à prática de atos infracionais, os autores acentuam que apenas garantir a frequência não é 
suficiente para a prevenção da conduta infracional, pois há a necessidade de que esse espaço seja 
pensado para garantir a qualidade das experiências vivenciadas dentro de seu contexto.  

Ainda nas trajetórias escolares, Dias9 (2013) expõe a dificuldade de implementação de ações 
que garantam a democratização do acesso e da permanência na escola do/a jovem envolvido/a em 
atos infracionais, denunciando, ainda, a prevalência de problemas importantes dentro do ambiente 
escolar, onde destaca os mesmos problemas de defasagem idade-série, repetência e evasão escolar. A 
partir da consulta aos documentos escolares, a autora identificou que 57% do total de adolescentes 
que cumpriam a medida de Liberdade Assistida na instituição não estavam estudando. 

Entre os problemas, revela que todos os adolescentes tinham repetido pelo menos duas 
vezes nos curtos períodos das suas escolarizações, com maior frequência na quinta série do Ensino 
Fundamental. Os motivos de deficiência escolar destacados na pesquisa se referiram à falta de vagas, 
ao envolvimento em ações ilícitas e à expulsão, sendo este último um fato vivenciado por todos os 
envolvidos.  

Outro apontamento da autora foi a relação dos sujeitos da pesquisa com os colegas da 
escola. Para eles, os momentos de sociabilidade extrapolam a sala de aula, tornando-se “prioritários e 
marcantes”, subvertendo a lógica escolar e (re)significando a escola. Todavia, a autora discute ainda 
outros eventos dos espaços escolares, como: o uso da força e/ou agressão verbal que, na percepção 
da autora, são resultados de aprendizagens que provavelmente não estão sendo planejados, 
sistematizados e olhados com atenção pela escola (Dias, 2013). 

                                                
9 Este estudo faz parte do recorte da pesquisa de Mestrado da autora, que também foi contemplada nesta 
revisão. 
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A partir das falas dos adolescentes, a pesquisadora denominou as chamadas “bagunças”, 
fugas, evasão e desinteresse pela escola como “movimentos de resistência”, ações que vão na 
contramão da cultura do silêncio apregoada pelas instituições escolares, trata-se de fatos que 
demonstram alertas de dificuldades entre escola e educandos/as, quanto ao estabelecimento de 
vínculos (Dias, 2013). 

Com vistas aos resultados da pesquisa, a autora coaduna com os demais pesquisadores/as 
(Bazon et al., 2013; Borba, 2012; Borba et al., 2015; Dias, 2011) quando ressalta que as trajetórias 
escolares dos/as adolescentes em situação de conflito com a Lei são “marcadas por constantes 
mudanças de escolas, expulsões, conflitos com colegas, discriminação, rotulação e violação de alguns 
direitos individuais, principalmente do direito à educação” (Dias, 2013, p. 82). Além disso, 
acrescentam-se a baixa escolaridade, a repetência e a evasão que caracterizam os percursos escolares 
dos sujeitos envolvidos nesse estudo, sendo que essas características estão incorporadas no discurso 
desses jovens que atribuem a elas uma responsabilidade sobre o problema. Os adolescentes 
apregoam, apesar de tudo, um discurso sobre a importância da escola para uma vida melhor, 
contudo, visto os inúmeros percalços, eles resistem em permanecer nela (Dias, 2013). 

Apesar das problemáticas expostas, os educandos pontuaram que as relações sociais com 
outros educandos e educandas vivenciadas também fora da sala de aula acrescentam um significado 
positivo a esse espaço, demonstrando a capacidade de esses adolescentes conviverem entre os seus 
pares e a necessidade de serem reconhecidos nessas relações. Com base nessa observação, a autora 
chama a atenção para a promoção dos relacionamentos interpessoais que, para ela, constitui-se num 
aspecto chave para a permanência desses adolescentes em espaços escolares (Dias, 2013). 

Um ponto bastante caro em torno dessa análise é a instituição escolar. A escola consiste num 
espaço sociocultural privilegiado, permeado por pessoas com diferentes histórias, culturas e 
vivências, que coexistem e vivem juntos; nesse sentido, a compreensão do contexto existencial dos 
seus protagonistas é fundamental. A sociabilidade e as interações humanas priorizadas pelos/as 
jovens nos espaços escolares, bem como as diferentes formas de resistência podem sinalizar que a 
escola precisa rever suas práticas. Dessa forma, há necessidade do reconhecimento da condição 
humana desses/as adolescentes, criando espaços de visibilidade e de voz ativa e buscando a 
compreensão de suas vidas. Essas ações podem, por conseguinte, contribuir para o afastamento de 
estigmas negativos daqueles/as que, circunstancialmente, infringiram a lei (Dias, 2011).  

Borba (2012) também adverte para a falta de responsabilidade social da instituição escolar e 
para a necessidade de união de esforços com outros órgãos – Justiça, Assistência Social e Saúde – 
para um melhor acompanhamento individual de cada adolescente, respeitando-se as suas 
especificidades. Nessa mesma direção, Pereira (2015) atenta-se aos problemas de articulação das 
instituições que compõem a Rede de Proteção que se eximem de responsabilidades das suas 
atribuições no atendimento à/ao adolescente. Para Bazon et al. (2013), a escola é um ambiente 
singular na prevenção contra a prática de atos infracionais, ressaltando que apenas a frequência não é 
suficiente para garantir a prevenção da conduta infracional, precisa-se garantir práticas pedagógicas 
que sejam planejadas para possibilitar a qualidade das experiências no seu contexto. 

Contribuições dos Estudos 

O presente trabalho permitiu identificar pontos em comum entre as pesquisas analisadas, 
trazendo à luz algumas evidências, vazios e possibilidades.  

Entre eles, a partir das bases de dados utilizadas, identificamos que o número de produções 
que se referiam à educação dos/as socioeducandos/as vinculados/as a programas de medidas 
socioeducativas em meio aberto é ínfimo, atentando-se para a necessidade de investigações nessa 
área que é realidade nas escolas brasileiras. Essa urgência sobrevém principalmente ao 
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considerarmos que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) prevê, como elementar parte do 
cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto, a matrícula e o acompanhamento escolar 
dos/as socioeducandos/as.  

Com relação às áreas de estudo apuradas nesta revisão, identificamos que, dos 105 (cento e 
cinco) trabalhos encontrados nos três bancos de dados, apenas 28 (vinte e oito) estavam 
relacionados a Programas de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto. Enfatiza-se, aqui, a notável 
carência no maior número de pesquisas no meio aberto e de investimentos em pesquisas nesta área 
como meio preventivo para pensar e resolver problemas pertinentes ao espaço escolar, visto apenas 
assim podermos corroborar para que este/a adolescente não persista nos atos infracionais, migrando 
para o meio fechado por conta da prática de atos infracionais mais graves.  

Também através desta análise, observamos que a maioria dos/as autores/as das produções 
selecionadas para este estudo possuem ensino superior em áreas diferentes da Educação, trazendo 
olhares de fora da escola como complemento necessário para esses sujeitos. Contudo, 
compreendemos que há também uma carência de autores/as da área da educação, profissionais que 
lidam diretamente com adolescentes e jovens no cotidiano escolar, podendo eles igualmente 
corroborar para ampliar os debates desta temática. 

Dentre os destaques levantados, destaca-se, veementemente, a importância da Educação de 
Jovens e Adultos no campo da socioeducação. Essa modalidade de ensino foi caracterizada em um 
dos estudos como central por acolher mais da metade dos/as adolescentes pesquisados/as (Borba et 
al., 2015), apesar de ainda ocupar um lugar tímido e de pouca visibilidade, encontra-se cada vez mais 
presente no acolhimento desse público. Infere-se a este ponto que a Educação de Jovens e Adultos, 
conforme Resolução 03/2010, é destinada também aos/às adolescentes quando estabelece uma 
idade mínima de 15 anos para o ingresso nessa modalidade (Brasil, 2010). Para isso, ressalta-se que a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) reconhece a EJA como via que deve 
proporcionar oportunidades educacionais apropriadas para atender às características de seu público, 
respeitando suas especificidades (Brasil, 1996), considerando que esses sujeitos, de alguma forma, 
foram privados no passado do direito à educação.  

No que se refere às características do perfil dos/as adolescentes em situação de conflito com 
a Lei, o estudo revela que são coletivos humanos com determinadas particularidades. Numa visão 
geral, apresentam linhas convergentes na suas condições histórico-socioeconômicas, entre elas são: 
adolescentes de classes populares, alijados de direitos a uma vida digna, com histórias de vida 
imbricadas em experiências negativas marcadas por violências de diversos tipos, perdas e 
resistências. Remete-se, a partir da análise, que a prática de atos infracionais e as suas consequências, 
visto seu histórico, não consistem para eles/as no principal e mais urgente problema em suas vidas.  

Em relação às trajetórias escolares, a partir da análise das seis produções selecionadas, 
evidenciou-se a predominância de três fatores: defasagem idade-série, repetências e evasão escolar. 
Quando se trata, especificamente, da presença desses/as adolescentes na Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, as pesquisas revelam que a defasagem idade-série acaba por direcionar os percursos 
escolares para essa modalidade de ensino ou a inserção desses/as jovens em programas de 
aceleramento (Borba, 2012). 

Para Arroyo (2011), as trajetórias escolares dos/as adolescentes, jovens e adultos articuladas 
com suas histórias de vida não foram bem-sucedidas, denotando incompatibilidade entre as 
trajetórias dos que convivem em limites de sobrevivência e a lógica de um sistema escolar rígido. 
Acrescenta que a EJA, mesmo com flexibilizações tímidas, ainda não consegue articular de forma 
mais efetiva as trajetórias de vida deles/as com as trajetórias escolares. 

A partir das pesquisas analisadas, evidenciou-se que os percursos escolares dos/as 
adolescentes em situação de conflito com a Lei são permeados por interrupções, experiências 
predominantemente negativas, transferências de classes e mudanças de escolas, seja por omissão de 
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vagas, seja por transferências compulsórias, fatores esses agravados pela prática contínua de atos 
infracionais que corroboram para a evasão escolar. 

Esse fenômeno contribui para a geração de um círculo vicioso de acontecimentos e 
consequências quase sempre desfavoráveis para os principais protagonistas desse processo – os/as 
adolescentes em situação de conflito com a Lei – que se encontram imersos nesta trama. A evasão 
escolar gera, por exemplo, a vulnerabilidade para cometimento de ato infracional. Quando isso 
acontece e a infração é considerada leve, os/as adolescentes ingressam em programas de medidas 
socioeducativas em meio aberto. Dependendo da gravidade do ato, eles/as são obrigados/as a 
frequentar a escola, como parte do cumprimento da medida. Contudo, a escola e os seus 
mecanismos de exclusão não dão conta, por sua vez, de garantir a permanência deles/as nesse 
espaço; assim, novamente, a evasão torna-se eminente. Uma continuidade de eventos que 
promovem outros acontecimentos, proporcionando um círculo vicioso de difícil solução.  

Apesar dos históricos negativos nos curtos percursos escolares desses sujeitos, a escola 
consiste num lugar de proteção, observando que a sua atuação contribui para a diminuição do risco 
infracional dos/as adolescentes. Identificamos, dessa forma, que os/as estudantes valorizam as 
experiências sociais vivenciadas na escola, percebem-na como importante para seu futuro; porém, os 
percalços encontrados, principalmente dentro da sala de aula, “convencem”-nos a não permanecer 
nela, acabando por atribuir a si mesmos a culpa por esse afastamento.  

Bourdieu e Champagne (2015) sustentam que há uma relação do fracasso ou sucesso escolar 
com o sistema de ensino. Para os autores, a estrutura de ensino como é organizada corrobora para a 
eliminação branda das camadas menos favorecidas cultural e economicamente, beneficiando as 
estruturas dominantes e, assim, atuando no fortalecimento das desigualdades sociais. A 
democratização do ensino proporciona uma oportunidade de ingresso ao oportunizar uma “chance” 
de mobilidade social, contudo, quando fracassam nessa “chance” por meio de uma eliminação 
velada de processos escolares, os/as estudantes tendem a se conscientizar de que a escola não é para 
eles/as, atribuindo seu insucesso a si. Dessa forma, “a instituição escolar tende a ser considerada 
cada vez mais como um engodo, fonte de uma imensa decepção coletiva: essa espécie de terra 
prometida, semelhante ao horizonte, que recua na medida em que se avança em sua direção” 
(Bourdieu & Champagne, 2015, p. 248). 

 Nesse sentido, a escola possibilita um acesso “aparente”, agindo de forma implícita ou 
explícita durante o processo de ensino-aprendizagem para a realização de rupturas com esse espaço. 
De acordo com os achados nesta pesquisa, a instituição escolar precisa ser repensada enquanto 
espaço educacional e de transformação social. 

Para que a instituição escolar trabalhe na contraposição do modelo conservador, conteudista 
e promotor das desigualdades sociais e se consolide como espaço para o diálogo, respeito e 
reconhecimento dos saberes e fazeres dos/as educandos/as, a formação continuada dos/as 
professores/as, bem como as condições/recursos de trabalho, é fundamental, o que implica na 
implementação de políticas públicas de reconhecimento e de valorização da escola pública e do 
trabalho docente. 

Tendo em vista uma educação que contribua para a formação dos/as adolescentes que, 
circunstancialmente, conflitaram com a Lei, retomamos a pedagogia freiriana (1967, 1980), que é 
pautada na dialogicidade, na conscientização e na emancipação humana. A educação como prática de 
liberdade, apregoada por Freire, busca a compreensão do ser humano numa condição de ser e estar 
no e com o mundo – uma tomada de consciência – enquanto sujeitos históricos-sociais. Dentro da 
sua concepção de educação, as pessoas, seres em situação, são instigadas a pensar criticamente sobre 
as suas realidades, numa relação de consciência de mundo, abrindo possibilidades de (re)construírem 
suas histórias.  
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Retomando às pesquisas apuradas, ficou claro a existência de pontos de omissão no âmbito 
da rede de proteção, dentre eles destacamos o direcionamento das responsabilidades escolares para 
o/a adolescente e família, descompromisso claro dos órgãos intersetoriais em relação às suas 
atribuições, comprometendo a qualidade de garantia dos direitos dos/as adolescentes (Borba, 2012; 
Pereira, 2015). 

Imbuídos nessa lógica, compreendemos que a magnitude dos problemas apresentados não se 
esgota no campo da Educação. Frente à complexidade das tramas de vida dos/as adolescentes em 
situação conflitiva com a Lei – considerando que outros fatores históricos, sociais e econômicos 
também incidem nessa trama –, urge a implementação eficaz de políticas sociais públicas de inclusão 
social e de promoção da cidadania, envolvendo um trabalho articulado da rede de proteção – 
Educação, Saúde, Assistência Social e Sistema de Justiça e Segurança Pública – com foco na garantia 
real dos direitos fundamentais desses sujeitos. 

No âmbito da Educação, registramos a importância do papel do Estado na implementação 
de políticas educacionais voltadas para o reconhecimento e para a valorização da Escola enquanto 
espaço de formação intelectual e humana. Além disso, acrescentamos a esse ponto a importância do 
exercício da escuta dos/as estudantes, da identificação, reconhecimento e valorização dos múltiplos 
aprendizados trazidos por eles/as, (re)significando o currículo escolar de modo que as práticas 
pedagógicas possam atender às suas reais necessidades.  Dar vez e voz a esses sujeitos pode 
corroborar, por conseguinte, para que a escola seja mais acolhedora e humanizadora, onde as 
vivências possam contribuir para o redesenho das trajetórias escolares dos/as adolescentes por meio 
de uma educação de qualidade social, com o intuito de que essa instituição realmente ocupe um lugar 
de destaque em suas vidas. 
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